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RESUMO: Este ensaio tem por objetivo discutir o currículo mínimo de Geografia, ainda que de 
forma bem rápida. Esse é um documento organizado em um planejamento por anos e bimestres, 
que contém os conteúdos que devem ser trabalhados ao longo da trajetória escolar do aluno da 
rede. A disposição em aprofundar uma análise sobre este documento curricular surge a partir das 
nossas experiências como docentes, tanto em escolas privadas quanto públicas, vinculadas ao 
Ensino Médio, portanto, a rede estadual de ensino do Rio de Janeiro. No contexto político 
percebe-se que a elaboração e a busca pela implementação do currículo mínimo foi uma das 
principais ferramentas utilizadas pela secretaria estadual de educação para que os objetivos 
pretendidos fossem alcançados. Nesse sentido, a partir da análise crítica do processo de 
desenvolvimento político, pretendemos problematizar questões referentes à política curricular e 
perceber como as ressignificações, (re) contextualizações e traduções são viabilizadas ao longo da 
trajetória política na qual o currículo mínimo está inserido.  
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THE MINIMUM COMMON CURRICULUM OF SEEDUC-RJ:  
Production of curricular policies and perspectives for Geography teachers 
 
 
ABSTRACT: This essay aims to discuss the minimum geography curriculum, albeit very 
quickly. This is a document organized in a planning for years and bimonths, which contains the 
contents that must be elaborated along the school trajectory of the student of the network. The 
willingness to deepen an analysis of the document's curricular increase based on our experiences 
as teachers, both in private and public schools, linked to high school, therefore, a state education 
network in Rio de Janeiro. In the political context, it is clear that the elaboration and research for 
the implementation of the minimum curriculum were one of the main tools used by the state 
education department for the intended objectives achieved. In this sense, from the critical 
analysis of the political development process, we intend to solve problems related to curricular 
policy and understand how resignifications, (re) contextualizations and translations are made 
possible and along the qualified political trajectory for the selected period. 
 
Keywords: Minimum Curriculum; Geography; Education; Secretariat of Education of the State 
of Rio de Janeiro. 
  
Revista Tocantinense de Geografia Araguaína v. 09, n. 18 mai.-Agost/2020  Página  2 
 
 Desde 2011 a rede estadual de educação do Rio de Janeiro tem como uma de suas 
principais políticas de planejamento a elaboração de um currículo mínimo, cujo objetivo é 
orientar os professores de cada disciplina da educação básica. O currículo mínimo é um 
documento organizado em um planejamento por anos e bimestres, que contém os conteúdos 
que devem ser trabalhados ao longo da trajetória escolar do aluno da rede. Muito focado em 
um alinhamento do ensino em todo o Estado do Rio de Janeiro, a preocupação em 
estabelecer e garantir que habilidades e competências sejam desenvolvidas ao longo do 
processo de ensino-aprendizagem é muito forte e fica claro na introdução do documento de 
2012. Em tal documento, o primeiro a estabelecer orientações para todas as disciplinas da 
escola básica (Matemática, Língua Portuguesa/Literatura, Geografia, História, Sociologia, 
Filosofia, Ciências – Biologia/Física, Química, Língua Estrangeira, Educação Física e Artes), 
coloca-se que:  
A Secretaria de Estado de Educação do Rio de Janeiro elaborou o Currículo 
Mínimo da nossa rede de ensino. Este documento serve como referência a todas 
as nossas escolas, apresentando as competências e habilidades que devem estar 
nos planos de curso e nas aulas. Sua finalidade é orientar, de forma clara e 
objetiva, os itens que não podem faltar no processo de ensino-aprendizagem, em 
cada disciplina, ano de escolaridade e bimestre. Com isso, pode-se garantir uma 
essência básica comum a todos e que esteja alinhada com as atuais necessidades de 
ensino, identificadas não apenas nas legislações vigentes, Diretrizes e Parâmetros 
Curriculares Nacionais, mas também nas matrizes de referência dos principais 
exames nacionais e estaduais. Consideram-se também as compreensões e 
tendências atuais das teorias científicas de cada área de conhecimento e da 
Educação e, principalmente, as condições e necessidades reais encontradas pelos 
professores no exercício diário de suas funções (SEEDUC – RJ – Currículo 
mínimo, 2012).  
 
 A disposição em aprofundar uma análise sobre este documento curricular surge a 
partir das nossas experiências como docentes, tanto pelas escolas privadas quanto públicas, 
vinculadas ao Ensino Médio, portanto, a rede estadual de ensino do Rio de Janeiro. Assim, 
percebemos desde o início que a preocupação de boa parte das instituições particulares de 
ensino é o sucesso do alunado em exames que possibilitam o acesso a universidades ou a 
grandes colégios federais. Desta maneira não rara são as instituições privadas que não 
debatem e problematizam a questão da produção curricular, apenas alinham os conteúdos a 
objetivos determinados por avaliações.  
 É comum professores que não estejam na rede pública de ensino acharem que 
exercer o magistério público no estado do Rio de Janeiro seja uma oportunidade de 
participar de um processo de ensino-aprendizagem um pouco menos amarrado, com um 
currículo produzido, adequado contingencialmente ao cenário, sobretudo, cultural das 
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escolas, levando é claro, em consideração as peculiaridades de cada estabelecimento de 
ensino e seus alunos.  
 No entanto, o que temos é uma grande expansão da rede através do aumento do 
corpo docente e da incorporação de políticas que visam homogeneizar ou até mesmo 
engessar processos e procedimentos em todas as unidades escolares do estado do Rio de 
Janeiro. Neste contexto político percebe-se que a elaboração e a busca pela implementação 
do currículo mínimo foi uma das principais ferramentas utilizadas pela secretaria estadual de 
educação para que os objetivos pretendidos fossem alcançados.  
 Nesse sentido, a partir da análise crítica do processo de desenvolvimento político, 
pretendemos problematizar questões referentes à política curricular e perceber como as 
ressignificações, (re) contextualizações e traduções são viabilizadas ao longo da trajetória 
política na qual o currículo mínimo está inserido.  
 Portanto, entendemos assim que a tentativa de “controle da disciplina” por meio do 
currículo mínimo é frustrada e abre espaços para diversos escapes, uma vez que o contexto 
da prática não se traduz na produção curricular, dando margem para algumas questões, tais 
como:  
- Como a concepção de currículo adotada pela SEEDUC-RJ se tornou um instrumento 
político na tentativa de controlar processos e procedimentos na rede estadual de ensino?  
- Quais foram às estratégias discursivas assumidas pela SEEDUC-RJ ao longo da 
implementação política do currículo mínimo?  
- Em que medida docentes de Geografia se apropriam e/ou ressignificam o currículo 
mínimo?  
 Dessas questões, buscamos num registro pós-estrutural uma alternativa na discussão 
sobre o entendimento do que seja um currículo. Ao dialogar com esta possibilidade teórica, 
propomos abrir espaço para confluências com autores de outros campos das ciências 
humanas a fim de montarmos um arcabouço teórico-metodológico robusto.  
 Logo, em busca de uma improvável resposta sobre - O que é currículo? Invocamos 
os estudos de base pós-estruturais das professoras Alice Lopes e Elizabeth Macedo para um 
início de discussão. Assim, para as autoras:  
 
(...) o currículo é, ele mesmo, uma prática discursiva. Isso significa que ele é uma 
prática de poder, mas também uma prática de significação, de atribuição de 
sentidos. Ele constrói a realidade, nos governa, constrange nosso comportamento, 
projeta nossa identidade, tudo isso produzindo sentidos. Trata-se, portanto, de um 
discurso produzido na interseção entre diferentes discursos sociais e culturais que, 
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ao mesmo tempo, reitera sentidos postos por tais discursos e os recria (LOPES; 
MACEDO, 2011, p. 41).  
 
 
 Em concordância com as autoras, destacamos um aspecto fundamental que entra 
com potência numa abordagem pós-estrutural no campo do currículo: a produção discursiva 
de sentidos a partir da interação entre discursos sociais e culturais. Ao nos apropriar desta 
perspectiva, fica nítida a necessidade em aprofundar a discussão sobre discurso e produção 
de cultura à luz do pós-estruturalismo.  
 Para avançar nesta discussão, procuramos buscar em autores do campo das 
humanidades, elementos que proporcionem um entendimento sobre cultura e discurso. 
Sobre a cultura, buscamos entendê-la como algo dinâmico em movimento contínuo. Esta 
fluidez embutida na produção de culturas ocorre por conta da coexistência de vários 
elementos que interagem das mais variadas formas em diferentes contextos sociais. No 
tempo-espaço em que a interação de elementos sociais, econômicos, políticos entre tantos 
outros ocorre, nos parece ser um espaço de produção de cultura.  
 Neste cenário, em que novas fronteiras entre elementos presentes na sociedade 
interagem, a negociação entre esferas de poder também acrescenta neste cenário de 
produção cultural um novo catalisador de tensões.  
 Todavia, na discussão sobre currículo proposta por Lopes e Macedo (2011), um 
currículo, pode ser entendido como uma construção discursiva. Por conta desta perspectiva 
discursiva adotada, nasce à possibilidade de propostas curriculares que visam à unificação de 
processos em larga escala como algo improvável.  
 Entendemos que a cultura produzida em micro contextos produzem possibilidades 
de ressignificações variadas. Os sujeitos são submetidos a demandas distintas, as negociações 
e articulações entre os espaços locais e o discurso colonial abrem uma infinidade de 
possibilidades de tradução no campo da política.  
 Em busca pelas estratégias metodológicas mais encorpadas e adequadas, 
estabelecemos um diálogo com os estudos de Stephan J. Ball, sobretudo, nos apropriando da 
abordagem do ciclo de políticas públicas em que o autor ao dividir em esferas de poder a 
produção política, oferece ao pesquisador uma possibilidade de entender as micro esferas de 
poder, nesta pesquisa estamos considerando as escolas, também um ambiente vívido e que 
não recebe passivamente disposições gerais vindas de outros domínios da gestão pública.  
 Portanto, a abordagem do ciclo de políticas públicas de Ball ao ser utilizada como 
modelo metodológico pretende enxergar a performance política em caráter cíclico, sem a 
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primazia de um contexto em relação aos demais, e sem assumir que o global anule a esfera 
local. Neste sentido, Mainardes (2006), aponta que:  
 
O primeiro contexto é o contexto de influência onde normalmente as políticas 
públicas são iniciadas e os discursos políticos são construídos. É nesse contexto 
que grupos de interesse disputam para influenciar a definição das finalidades 
sociais da educação e do que significa ser educado. (...) O contexto de influência 
tem uma relação simbiótica, porém não evidente ou simples, com o segundo 
contexto, o contexto da produção de texto. Ao passo que o contexto de influência 
está frequentemente relacionado com interesses mais estreitos e ideologias 
dogmáticas, os textos políticos normalmente estão articulados com a linguagem 
do interesse público mais geral. (...) De acordo com Ball e Bowe (Bowe et al., 
1992), o contexto da prática é onde a política está sujeita à interpretação e 
recriação e onde a política produz efeitos e consequências que podem representar 
mudanças e transformações significativas na política original. Para estes autores o 
ponto-chave é que as políticas não são simplesmente “implementadas” dentro 
desta arena (contexto da prática), mas estão sujeitas à interpretação e, então, a 
serem “recriadas” (MAINARDES, p. 69,  2006).  
 
 
 O Currículo Mínimo Comum embora esteja finalizado, ainda é alvo de constantes 
debates. Na primeira fase para construção desse documento, realizado pela SEEDUC-RJ e 
pelos órgãos a ela submetidos, foi investigado um número significativo de material. São 
textos das mais variadas naturezas tais como notas da assessoria de imprensa, portarias e 
determinações oficiais disparadas das mais variadas formas. Em relação às entrevistas, alguns 
professores de Geografia da rede estadual de ensino foram ouvidos.  
 A partir destes primeiros passos foi possível, mesmo que de forma muito incipiente, 
verificar questões importantes para os professores, tais como o vínculo do currículo com as 
avaliações externas, um esvaziamento em algumas discussões caras à Geografia tal como a 
relação da sociedade e natureza e a falta de aderência da proposta curricular com livros 
didáticos, esta última aparecendo com muita potência na fala dos docentes. Como nos 
aponta Moreira (2011):  
 
É a ideia do homem excluído da natureza quando esta é reduzida a uma coisa 
física. Um homem que não está situado na natureza e que também não está 
situado na sociedade. Fica, assim, solto no campo representacional para a captura 
pelos discursos que vão se sucedendo no tempo (...). Então, surge um homem 
transformado em estatística tanto pelo lado da produção quanto pelo dado do 
consumo, num mundo da natureza transformada em estoque de recursos naturais. 
Homem e natureza jogados numa mesma sorte. É assim que muitas vezes 
encontramos essa relação, que embora óbvia, é deixada em segundo plano pelos 
livros didáticos (MOREIRA, 2011, p. 77).  
 
 Com isso, percebemos que os professores de Geografia que trabalham nas séries 
iniciais do segundo segmento do ensino fundamental alçam possibilidades mais amplas no 
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que diz respeito a ressignificações e (re) contextualizações da política e dos próprios 
conteúdos, uma vez que não são amarrados à avaliações externas de macro escala e nem a 
currículos prontos e acabados, como esses propostos para o Ensino Médio. Afinal, temos 
um grande número de currículos de toda ordem, pouca prática e políticas muitas vezes de 
partido/governo e não de Estado.  
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